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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 74/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a reestimar a previsão da Receita de Transferências de Capital; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.

Em sua Mensagem (Of. nº 95/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.

Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.

Contrato de Repasse nº 0300716-95 / 2009 / Ministério do Turismo / CAIXA

O Crédito a ser aberto, destina-se a atender ao Contrato de Repasse nº 0300716-95 / 2009 / Ministério do Turismo / CAIXA. O Contrato de Repasse, em sua Cláusula Primeira - Do Objeto, define como finalidade, a transferência de recursos da União para a execução de construção de ciclovias, no Município de Londrina/PR. (negrito nosso)

O Contrato de Repasse prevê a transferência de recursos da União no montante de R$ 975.000,00 (novecentos e setenta e cinco mil reais) e contrapartida do Município no montante de R$ 86.956,52 (oitenta e seis mil, novecentos e cinquenta e seis mil reais e cinquenta e dois centavos).

O referido Contrato de Repasse foi assinado em 30/11/2009. Em 04/03/2010, através do Decreto Municipal nº 214/2010, foi aberto o crédito orçamentário, e em 2011 foi empenhado R$ 446.575,29 (quatrocentos e quarenta e seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e vinte e nove centavos). 

Para o exercício de 2012, a construção de ciclovias foi prevista no Programa de Trabalho 09.010.15.451.0010.1.014 - Obras e Equipamentos - Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação e os recursos foram consignados na Lei Orçamentária - Lei Municipal nº 11.455 de 22/12/2011, conforme quadros abaixo:

a) Receita:

Código
Fonte
Especificação
Valor

1000.00.00.00.00

Receitas Correntes
1.000,00

1300.00.00.00.00

Receita Patrimonial
1.000,00

1320.00.00.00.00

Receitas de Valores Mobiliários


1325.00.00.00.00

Remuneração de Depósitos Bancários


1325.01.00.00.00

Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados


1325.01.99.00.00

Receita de Remuneração de Outros Depósitos Bancários de Recursos com Outras Vinculações


1325.01.99.09.00
31876
Rendimentos Contrato de Repasse nº 0300716-95/2009/Caixa
1.000,00

2000.00.00.00.00

Receitas de Capital
490.000,00

2400.00.00.00.00

Transferências de Capital
490.000,00

2470.00.00.00.00

Transferências de Convênios


2471.00.00.00.00

Transferências de Convênios da União e de suas Entidades


2471.99.00.00.00

Outras Transferências de Convênios da União


2471.99.99.04.00
31876
Contrato de repasse nº 0300716-95/2009/Caixa
490.000,00

TOTAL
491.000,00

b) Despesa:

09000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO  

09010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMOP

09010.15.000.0000.0.000 - Urbanismo

09010.15.451.0000.0.000 - Infra-Estrutura Urbana

09010.15.451.0010.0.000 - Londrina em Ação

09010.15.451.0010.1.014 - Obras e Equipamentos - Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.0.0.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.20.00 - Transferências à União
Em R$

3.3.20.93 - Indenizações e Restituições
Fonte 31876
1.000,00

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 - Investimentos

4.4.90.00 - Aplicações Diretas
Em R$

4.4.90.51 - Obras e Instalações
Fonte 31876
490.000,00

Total
491.000,00

Considerando a realização de processo licitatório      para a contratação da obra de Implantação de Ciclovias/Ciclofaixas na                         Avenida Saul Elkind, pertencente ao Contrato de Repasse OGU                                         nº 0300716 - 95/2009/Ministério do Turismo/CAIXA - Turismo Social no Brasil; considerando o saldo dos recursos no montante de R$ 528.424,71(quinhentos e vinte e oito mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta e um centavos), e que a previsão orçamentária para Despesas de Capital / Obras e Instalações, para o exercício de 2012 é de R$ 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reais), torna-se necessária a reestimativa da previsão de Receita de Transferências de Capital, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, e a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica no valor até R$ 38.424,71. 

Fonte de Recursos 31876 - Contrato de repasse nº 0300716-95/2009/Caixa - Exercício Corrente 
Em R$

Código
Descrição
Transferência Contrato de Repasse
(-) Valor

 Empenhado em 2011
* (-) Valor Orçado em 2012
(=) Crédito a ser Aberto em 2012

2471.99.99.04.00
Receita de Remuneração de Outros Depósitos Bancários de Recursos com Outras Vinculações
975.000,00
446.575,29 
490.000,00
38.424,71

Total
975000,00
446.575,29
490.000,00
38.424,71

* Valor da Receita prevista na Lei Municipal nº 11.455 - LOA, de 22 de dezembro de 2011;

Para a continuidade do projeto é necessário o envio do presente Projeto de Lei para abertura do referido Crédito, em razão da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, da Lei de Orçamentária - exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo. 

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise e aprovação do Projeto de Lei, segue em anexo:

· Contrato de Repasse nº 0300716-95/2009/ Ministério do Turismo / CAIXA.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 13 de março de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 74/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 19 de março de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

